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Vistos. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO em face dos arts. 2º, 3º, 4º e 5º, da Resolução nº 06/2011, da Câmara Municipal de São Paulo. Referida resolução dispõe sobre os subsídios dos vereadores para a legislatura iniciada em 2013 e estabelece que: (i) eles farão jus a um décimo terceiro subsídio; (ii) o subsídio será corrigido todo mês de março, a partir de 2014, pelo índice aplicável aos servidores da Câmara Municipal; (iii) a partir de março de 2011, a remuneração fixada em abril de 2007 ficaria atualizada em 22, 67%; e, (iv) não sendo editada norma de fixação de subsídio para a legislatura subsequente, seria mantido o valor e a atualização monetária apontados na resolução. De acordo com a inicial, os dispositivos da resolução seriam incompatíveis com os seguintes artigos da Constituição Estadual: art. 111; art. 115, XI, X, e XV; art. 124, §3º; art. 128; e, art. 144. Em primeiro lugar, sustenta-se que os vereadores não poderiam receber décimo terceiro subsídio, pois são agentes políticos, e não servidores públicos, ao passo que a extensão dos direitos sociais e a concessão de gratificação natalina só seriam cabíveis a agentes que desempenham função profissional na Administração. Em segundo lugar, alega-se que o ordenamento não autoriza a vinculação entre subsídios dos vereadores e os dos servidores públicos municipais para fins de revisão geral anual. A previsão desconsideraria a diversidade do regime jurídico da remuneração dos agentes políticos municipais detentores de mandato eletivo. Em terceiro lúgar, questiona-se o atendimento à regras da anterioridade do subsídio em relação à legislatura e de sua inalterabilidade durante a legislatura. De acordo com o art. 144, da Constituição Estadual e art. 29, VI, da Constituição Federal, seria proibida a fixação ou alteração da remuneração dos vereadores durante a legislatura. Os agentes políticos não profissionais não teriam direito à revisão anual, como os servidores e dos agentes políticos. Por fim, defende-se que houve violação à reserva de ato normativo com o art. 5º, da Resolução, que dispõe que, na falta de norma de fixação de subsídio para a legislatura subsequente, haverá manutenção do valor de da atualização monetária fixados. O artigo instituiria outra fôrma de revisão automática, o que também não é compatível com os arts. 144, da CE e 29, VI, da CF. Argumenta-se que, se há direito à remuneração do mandato do vereador, há necessidade ato-normativo fixando-o e não mera prorrogação. Decide-se. Verifica-se que há plausibilidade do direito deduzido, por ser suscetível de reconhecimento a ofensa da referida resolução aos arts. 111; art. 115, XI, X e XV; art. 124, §3º; art. 128; e, art. 144, da Constituição Estadual. A instituição de décimo terceiro subsídio a vereadores não parece condizente com o art. 124, §3º da Constituição Estadual, uma vez que, a princípio, a benesse é destinada a trabalhadores e estende-se apenas aos servidores públicos, que têm vínculo profissional e permanente com a Administração, e não aos agentes políticos. Anote-se que a doutrina ressalta as diferenças no regime dos servidores e agentes políticos e inclusive MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO ("Direito Administrativo", 22ª ed., São Paulo: Atlas, 2009, p. 534), ao tratar de subsídios e da extensão dos direitos sociais, faz menção à exclusão de benefícios como o décimo terceiro salário aos agentes políticos. "Com efeito, mantém-se, no artigo 39, §3º, a norma que manda aplicar aos ocupantes de cargo público o disposto no artigo 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX. Com isso, o servidor que ocupe cargo público (o que exclui os que exercem mandato eletivo e os que ocupam emprego público, já abrangidos pelo artigo 7º) fará jus a: décimo terceiro salário, adicional noturno, salário-família, remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, a 50% à do normal, adicional de férias, licença à gestante, sem prejuízo do emprego e salário, com a duração de cento e vinte dias" (grifamos). Também é plausível a tese de descabimento de vinculação entre os subsídios dos vereadores e servidores municipais, porque o art. 115, XV, da Constituição Estadual veda a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público e o tema já foi enfrentado pelo Col. STF: "CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 4º DA LEI Nº 11.894, DE FEVEREIRO DE 2003. A Lei Maior impôs tratamento jurídico diferenciado entre a classe dos servidores públicos em geral e o membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais. Estes agente públicos, que se situam no topo da estrutura funcional de cada poder orgânico da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, são remunerados exclusivamente por subsídios, cuja fixação ou alteração é matéria reservada à lei específica, observada, em cada caso, a respectiva iniciativa (incisos X e XI do art. 37 da CF/88). - O dispositivo legal impugnado, ao vincular a alteração dos subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado às propostas de refixação dos vencimentos do servidores públicos em geral ofendeu o inciso XIII do art. 37 e o inciso VIII do art. 49 da Constituição Federal de 1988. Sobremais, desconsiderou que todos os dispositivos constitucionais versantes do tema do reajuste estipendiário dos agentes públicos são manifestação do magno princípio da Separação de Poderes. Ação direta de inconstitucionalidade procedente". (ADI 3491/RS, Rel. Min. CARLOS BRITTO, DJ 23-03-2007) - grifamos. Afigura-se, ainda, verossímel a tese de desrespeito à vedação de fixação ou alteração da remuneração dos vereadores durante a legislatura (arts. 111, 115, VI e 144, da Constituição Estadual e art. 29, VI, da Constituição Federal), porque os arts. 3º e 4º da Resolução antecipam reajustes anuais, atrelados aos dos servidores e preveem inclusive, reajuste para remuneração do período precedente. O mesmo se pode afirmar quanto à alegação de necessidade de ato-normativo fixando remuneração pelo mandado dos agentes políticos (art. 29, VI, da CF). Ao que parece, a exigência não é atendida quando ao art. 5º prevê a manutenção do valor e correção monetária da Resolução para o caso de ausência de norma de fixação de subsídio. Não bastasse, o periculum in mora também está presente para justificar a suspensão dos efeitos da resolução, diante da dificuldade de ressarcimento de eventuais quantias pagas e da necessidade de se evitar dano ao erário com eventual dispêndio de recurso público para os pagamentos estabelecidos pelo diploma impugnado. Por outro lado, deve ainda ser considerado que os vereadores auferem bons rendimentos, compatíveis com a função exercida e acima da média dos demais trabalhadores, de modo que a medida de suspensão da resolução não causará danos e nem afetará a dignidade de tais agentes políticos. Diante do exposto, concedo a liminar e suspendo a eficácia da Resolução 06, de 23 de novembro de 2011, da Câmara Municipal de São Paulo. Notifique-se para que venham as informações em defesa do ato normativo e para que se manifeste a ilustrada Procuradoria Geral do Estado. Intimem-se. São Paulo, 8 de fevereiro de 2012. Enio Zuliani Relator
